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DIPLOMA LEGAL DATA EMENTA 

 
Lei nº 39 

6/9/1989 
DODF de 8/9/1989 

Dispõe sobre a criação da carreira Fiscalização e Inspeção, seus respectivos cargos, fixação dos valores de seus 
vencimentos e dá outras providências. 

 
Decreto nº 11.962 

9/11/1989 
DODF nº 214, de 10/11/1989 

Fixa prazo para o exercício da opção a que se refere o artigo 7º, da Lei nº 039, de 06/09/1989 e dá outras 
providências. 

 
Decreto nº 12.021 

30/11/1989 
DODF nº 228, de 1º/12/1989 

Dispõe sobre a transposição de servidores para cargos da carreira Fiscalização e Inspeção do Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal. 

 
Decreto nº 12.039 

6/12/1989 
DODF nº 232, de 7/12/1989 

 
Regulamenta o artigo 6º da Lei nº 039, de 06/09/1989 e dá outras providências. 

 
Lei nº 78 

29/12/1989 
DODF de 30/12/1989 

Republicada DODF de 10/1/1990 

 
Altera dispositivos da Lei nº 039, de 06/09/1989 e da Lei nº 043, de 19/09/1989 e dá outras providências. 

Lei nº 94 23/4/1990 Altera dispositivos das Leis que menciona e dá outras providências. 

 
Lei nº 132 

28/11/1990 
DODF de 29/11/1990 

 
Cria cargos efetivos nos Quadros de Pessoal que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 135 29/11/1990 Modifica dispositivos das Leis nº 43, de 19/09/1989, com alterações posteriores, nºs 78 e 80, ambas de 
29/12/1989 e dá outras providências. 

 
Lei nº 146 

12/04/1991 
DODF de 15/4/1990 

 
Altera disposições das Leis nº 135, de 29/11/1991 e nº 068, de 22/12/1989 e dá outras providências. 

Decreto nº 13.165 30/4/1991 Regulamenta o instituto da ascenção funcional das carreiras que especifica e dá outras providências. 

Decreto nº 13.166 30/4/1991 Regulamenta os institutos da progressão e da promoção funcionais das carreiras que especifica e dá outras 
providências. 

 
Decreto nº 13.372 

9/8/1991 
DODF de 12/8/1991 

 
Reabre prazo para as opções que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 174 31/10/1991 Institui gratificações a serem concedidas aos integrantes das carreiras que menciona e dá outras providências. 

 
Decreto nº 13.537 

1º/11/1991 
DODF de 4/11/1991 

Regulamenta a concessão da Gratificação de Atividades de Fiscalização e Inspeção instituída pelo art. 2º da Lei nº 
174, de 31/10/1991. 
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Portaria nº 25 

5/12/1991 
DODF de 11/12/1991 

 
Estabelece normas básicas para o exercício da atividade de Fiscal de Concessões e Permissões. 

Lei nº 199 6/12/1991 Cria cargos efetivos no Quadro de Pessoal do Distrito Federal – parte relativa à Secretaria de Saúde e dá outras 
providências. 

 
Decreto nº 13.669 

11/12/1991 
DODF de 12/12/1991 

Altera o Decreto nº 12.021, de 30/11/1989, que dispõe sobre a transposição de servidores para cargos da carreira 
Fiscalização e Inspeção, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências. 

 
Lei nº 228 

9/1/1992 
DODF de 10/1/1992 

Inclui o cargo efetivo de Inspetor de Obras na carreira Fiscalização e Inspeção instituída pela Lei nº 039, de 
06/09/1989 e dá outras providências. 

 
Decreto nº 13.818 

5/3/1992 
DODF de 6/3/1992 

 
Regulamenta a transposição dos servidores alcançados pela Lei nº 228, de 09/01/1992 e dá outras providências. 

 
Decreto nº 13.930 

6/5/1992 
DODF de 7/5/1992 

 
Dá nova redação ao caput do art.5º, do Decreto nº 13.818, de 05/03/1992. 

 
Lei nº 282 

 
25/6/1992 

Retifica enquadramento dos atuais titulares do cargo de Técnico de Administração Pública, do Quadro de Pessoal 
do Serviço Autônomo de Limpeza Urbana do Distrito Federal, que pertenciam à categoria funcional de Agente de 
Limpeza Pública para o cargo de Fiscal de Posturas da carreira Fiscalização e Inspeção e dá outras providências. 

Lei nº 284 25/6/1992 DODF de 26/6/1992 
Republicada no DODF de29/6/1992 

Cria cargos efetivos da carreira Fiscalização e Inspeção do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

 
Decreto nº 14.052 

21/7/1992 
DODF de 22/7/1992 

Dispõe sobre retificação de transposição de servidores do Quadro de Pessoal do Serviço Autônomo de Limpeza 
Urbana e dá outras providências. 

 
Lei nº 329 

8/10/1992 
DODF de 9/10/1992 

 
Institui e altera percentuais de carreiras que menciona e dá outras providências. 

 
Decreto nº 14.290 

26/10/1992 
DODF de 27/10/1992 

Altera a redação dos incisos III e IV do parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 13.537, de 01/11/1991 e dá outras 
providências. 

 
Lei nº 343 

29/10/1992 
DODF de 30/10/1992 

 
Altera o art. 4º da Lei nº 228, de 09 de janeiro de 1992 e dá outras providências. 

 
Decreto nº 14.352 

5/11/1992 
DODF de 6/11/1992 

 
Fixa prazo para opção de servidores ao cargo de Inspetor de Obras de carreira Fiscalização e Inspeção. 

 
Lei nº 355 

20/11/1992 
DODF de 23/11/1992 

 
Altera os percentuais das Gratificações que menciona e dá outras providências. 
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Decreto nº 14.411 

24/11/1992 
DODF de 25/11/1992 

Concede, em caráter excepcional, promoção e reposicionamento na escala de padrões aos servidores queespecifica 
e dá outras providências. 

 
Lei nº 365 

3/12/1992 
DODF de 4/12/1992 

 
Altera o valor do vencimento dos cargos que menciona e dá outras providências. 

 
Decreto nº 14.647 

25/3/1993 
DODF de 29/3/1993 

Republicado DODF de 1º/4/1993 

Regulamenta os institutos da progressão e da promoção funcionais das carreiras que especifica e dá outras 
providências. 

 
Lei nº 427 

7/4/1993 
DODF de 12/4/1993 

 
Reestrutura o cargo de nível básico das carreiras que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 524 2/9/1993 Altera os percentuais das gratificações que menciona e dá outras providências. 

 
Lei nº 551 

29/9/1993 
DODF de 30/9/1993 

Institui o regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho para os servidores que menciona e dá outras 
providências. 

Lei nº 617 14/12/1993 Descentraliza para as Administrações Regionais a competência relacionada à fiscalização, visando à limpeza e 
higienização de vias e logradouros públicos e dá outras providências. 

 
Portaria nº 32 

29/3/1994 
DODF nº 61, de 30/3/1994 

Aprova as atribuições dos cargos da Carreira Fiscalização e Inspeção, criada pela Lei nº 039, de 06/09/1989, e 
alterações. 

 
Lei nº 707 

19/5/1994 
DODF de 20/5/1994 

 
Altera o art. 4º, da Lei nº 228, de 09/01/1992 e dá outras providências. 

 
Lei nº 734 

 
21/7/1994 

Altera a estrutura organizacional da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal e dá 
outras providências e acresce no Quadro de Pessoal da Secretaria, os cargos efetivos integrantes da carreira 
Fiscalização e Inspeção. 

 
Lei nº 736 

28/7/1994 
DODF de 29/7/1994 

Cria e inclui os cargos efetivos de Inspetor Sanitário e Industrial e Técnico de Inspeção Sanitária e Industrial na 
carreira Fiscalização e Inspeção de que trata a Lei nº 039, de 06/09/1989 e dá outras providências. 

Lei nº 785 7/11/1994 Aplica a gratificação de que trata a Lei nº 550, de 29/11/1993, aos servidores que especifica e dá outras 
providências. 

 
Lei nº 1.185 

10/9/1996 
DODF de 10/9/1996 

Autoriza o Poder Executivo a retificar o enquadramento dos servidores efetivos que especifica e dá outras 
providências. 

Lei nº 1.746 12/9/1997 DODF de 5/11/1997 Dispõe sobre a carreira Fiscalização e Inspeção, criada pela Lei nº 039, de 06/09/1989 e dá outras providências. 

Emenda à Lei 
Orgânica nº 21 

18/12/1997 
DODF nº 249, de 26/12/1997 

 
Acrescenta inciso ao art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que dispõe sobre a Administração Pública. 
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Lei nº 1.992 

2/7/1998 
DODF nº 124, de 3/7/1998 

 
Autoriza o Poder Executivo a reajustar os salários de seus servidores, nos termos que especifica. 

 
Lei nº 2.299 

21/1/1999 
DODF de 22/1/1999 

Cria a Secretaria Extraordinária e os cargos de natureza especial e em comissão no Quadro de Pessoal na 
estrutura administrativa do Distrito Federal. 

 
Lei nº 2.470 

5/11/1999 
DODF nº 213, de 8/11/1999 
Republicada DODF nº 214, de 

9/11/1999 

 
Altera o quantitativo de cargos das carreiras Fiscalização e Inspeção, instituída pela Lei nº 039, de 06/09/1989 e 
Administração Pública, criada pela Lei nº 051, de 13/11/1989. 

 
Lei nº 2.706 

27/4/2001 
DODF nº 82, de 30/4/2001 

Dispõe sobre a reestruturação da carreira Fiscalização e Inspeção do Distrito Federal, criada pela Lei nº 039, de 
06/09/1989. 

 
Portaria nº 243 

7/5/2001 
DODF nº 88, de 9/5/2001 

Institui no módulo Tabelas, submódulos Tabelas Gerais e Tabelas de Pagamento, do Sistema Único de Gestão de 
Recursos Humanos – SIGRH os códigos cadastrais e financeiros referentes à carreira Fiscalização de Atividades 
Urbanas do Distrito Federal constantes dos Anexos I, II e III. 

 
Decreto nº 22.453 

8/10/2001 
DODF de 9/10/2001 

Estabelece o quantitativo de cargos da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do DF, criada pela Lei nº 039, 
de 06/09/1989, alterada pela Lei nº 199, de 6/12/1991, Lei nº 734, de 21/7/1994 e Lei nº 736, de 25/7/1994, 
reestruturada pela Lei nº 2.706, de 27/4/2001, de acordo com a Área de Especialização. 

 
Lei nº 2.890 

23/1/2002 
DODF nº 21, de 30/1/2002 

 
Altera as Leis nº 2.681, de 15/01/2001, nº 2.706, de 27/4/2001 e nº 2.755, de 31/7/2001. 

Decreto nº 22.944 8/5/2002 DODF nº 87, de 
9/5/2002 Republicado DODF nº 

92, de16/5/2002 

Dispõe sobre a implantação da Secretaria Extraordinária de que trata a Lei nº 2.299, de 21/1/1999. 

Portaria de 
28/06/2002 

DODF nº 123, 1º/7/2002 Remaneja os Fiscais de Atividades Urbanas, na área de Especialização de Transporte lotados na Secretaria 
Extraordinária de Fiscalização Urbana para o Departamento Metropolitano de Transporte Urbano – DMTU. 

 
Decreto nº 23.309 

23/10/2002 
DODF de 24/10/2002 

Regulamenta a Lei nº 2.706, de 27/04/2001, que “dispõe sobre a reestruturação da carreira Fiscalização e 
Inspeção do Distrito Federal, criada pela Lei nº 039, de 06/09/1989” e dá outras providências. 

 
Lei nº 3.117 

30/12/2002 
DODF nº 1-A, de 1º/1/2003 

Altera a Lei nº 2.706, de 27/04/2001, instituindo a Junta de Julgamento Administrativo vinculada à Secretaria 
Extraordinária de Fiscalização de Atividades Urbanas. 

 
Decreto nº 23.590 

7/2/2003 
DODF nº 29, de 10/2/2003 

Cria as Carteiras de Identidade de Fiscal de Atividades Urbanas e de Inspetor de Atividades Urbanas e dá outras 
providências. 



AUDITORIA DE ATIVIDADES URBANAS 

11 

 

 

 
Decreto nº 23.693 

26/3/2003 
DODF de 27/3/2003 

Republicado no DODF de 
8/5/2003 

 
Dispõe sobre a transformação da Secretaria Extraordinária de Fiscalização de Atividades Urbanas em Secretaria de 
Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal e dá outras providências. 

 
Decreto nº 24.217 

13/11/2003 
DODF nº 221, de 14/11/2003 

Dispõe sobre a concessão de Indenização de Transportes pela utilização de meios próprios de locomoção aos 
servidores integrantes da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal. 

 
Lei nº 3.281 

8/1/2004 
DODF de 9/1/2004 

Dispõe sobre a criação de unidades orgânicas na estrutura da Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades 
Urbanas do Distrito Federal – SEFAU e dá outras providências. 

 
Decreto nº 24.512 

31/3/2004 
DODF de 1º/4/2004 

 
Dispõe sobre alteração do Decreto nº 24.217, de 13/11/2003. 

 
Lei nº 3.351 

9/6/2004 
DODF nº 111, de 14/6/2004 

A Gratificação de Incentivo à Fiscalização de Atividades Urbanas fica acrescida em dez pontos percentuais a partir 
de 01/05/2004 e em cinco pontos percentuais a partir de 01/10/2004, cumulativamente. 

 
Lei nº 3.438 

9/9/2004 
DODF nº 178, de 16/9/2004 

Altera o percentual da Gratificação de Incentivo à Fiscalização de Atividades Urbanas – GIUrb, revoga artigo 20, §§ 
1º e 2º, da Lei nº 2.706/2001 (prêmio trimestral) e o artigo 6º da Lei nº 3.351/2004. 

Decreto nº 25.847 17/5/2005 
DODF nº 92, de 18/5/2005 

Institui os modelos das Carteiras de Fiscal de Atividades Urbanas e de Inspetor de Atividades Urbanas para 
servidores aposentados e dá outras providências. 

 
Decreto nº 26.056 

21/7/2005 
DODF de 22/7/2005 

Dispõe sobre a concessão de Indenização de Transporte pela utilização de meios próprios de locomoção devida 
aos servidores integrantes da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito federal. 

Lei nº 3.824 21/2/2006 
DODF nº 39, de 22/2/2006 

Altera os vencimentos da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal e dá outras providências. 
Altera o art. 1º e revoga o art. 20 da Lei nº 2.706/2001 (arts. 24 e 48). 

 
Lei nº 3.881 

30/6/2006 
DODF nº 124, de 30/6/2006 

 
Altera a redação do inciso II do art. 18 da Lei nº 2.706, de 27/04/2001 (art.42). 

 
Decreto nº 27.633 

16/1/2007 
DODF nº 13, de 17/1/2007 

Cria a Subsecretaria de Fiscalização vinculada à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Ordem de Serviço 
nº 64 

21/6/2007 
DODF nº 145, de 30/7/2007 

Institui o Curso de Aperfeiçoamento em Fiscalização de Obras e Atividades Econômicas para os integrantes da 
carreira Fiscalização de Atividades Urbanas das especialidades Obras, Edificações e Urbanismo e Atividades 
Econômicas da Subsecretaria de Fiscalização. 

 
Lei nº 4.150 

5/6/2008 
DODF nº 108, de 6/6/2008 

 
Dispõe sobre a criação da Agência de Fiscalização do Distrito Federal e dá outras providências (ver arts. 18 e 19). 
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Decisão nº 4.536 
TCDF 

5/8/2008 
DODF nº 170, de 27/8/2008 

Questionamento sobre a Constitucionalidade da Lei nº 2.706/2001 que reestrutura a carreira Fiscalização e Inspeção 
do DF. 

 
Resolução CPRH 

2/10/2009 
DODF nº 238, de 10/12/2009 

 
Concessão de reajuste para carreira. 

Lei nº 4.409 14/10/2009 
DODF nº 200, de 15/10/2009 

 
Reajusta os vencimentos da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas e dá outras providências. 

 
Lei nº 4.470 

31/3/2010 
DODF Nº 72, de 15/4/2010 

Edição Extra nº 63, de 31/3/2010 

 
Reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona e dá outras providências. 

 
Lei nº 4.479 

1º/7/2010 
DODF Nº 126,de 1º/7/2010 

 
Altera a denominação da carreira Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal e dá outras providências. 

 
Decreto nº 31.860 

1º/7/2010 
DODF nº 126, de 1º/7/2010 

Regulamenta o pagamento de Indenização de Atividades Externas aos integrantes da carreira Fiscalização de 
Atividades Urbanas do Distrito Federal. 

 
Decreto nº 31.861 

 
1º/7/2010 

DODF Nº 140, de 22/7/2010 

Regulamenta o pagamento de Indenização de Atividades Externas aos integrantes da carreira Auditoria de 
Atividades Urbanas do Distrito Federal. (Republicado por haver saído com incorreção no original e com erro na 
numeração do Decreto publicado na Edição Extra do DODF nº 126, de 01/07/2010e republicado no DODF nº 127, 
de 05/07/2010) 

 
Instrução 

Normativa 19 

2/9/2010 
DODF nº 177, de 15/9/2010 
Republicada DODF nº 214, de 

10/11/2010 

 
Dispõe sobre a Indenização de Atividades Externas. 

 
Decreto nº 32.270 

28/9/2010 
DODF Nº 187, de 29/9/2010 

Disciplina o uso público dos distintivos de Auditor Fiscal e de Auditor da Agência de Fiscalização do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

 
Resolução CPRH 

17/12/2010 
DODF nº 241, de 21/12/2010 

Altera a Resolução de 22/09/2009 e redistribui as vagas autorizadas para provimento de cargos na carreira Auditoria 
de Atividades Urbanas do Distrito Federal. 

Instrução 
Normativa nº 28 

21/12/2010 
DODF nº 244, de 24/12/2010 

Institui normas de trabalho atinentes às atividades de plantões de serviço, equipes volantes, atividades noturnase 
atividades em finais de semana e feriados, desenvolvidas pelos Auditores e Auditores Fiscais de Atividades 
Urbanas da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. 
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Instrução 
Normativa nº 30 

23/12/2010 
DODF nº 244, de 24/12/2010 

 
Institui o Código de Ética e Disciplinar dos servidores da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. 

Instrução 
Normativa nº 31 

23/12/2010 
DODF nº 244, de 24/12/2010 

Institui o regulamento de uniformização, porte e uso de vestimentas, acessórios e equipamentos de proteção e 
segurança dos integrantes das carreiras de Auditoria de Atividades Urbanas e Fiscalização de Atividades de 
Limpeza Urbana, lotados e em exercício na Agência de Fiscalização do Distrito Federal e dá outras providências. 

Instrução 
Normativa nº 32 

23/12/2010 
DODF nº 244, de 24/12/2010 

Estabelece normas e procedimentos para lotação, movimentação e remanejamento interno de servidores da Agência 
de Fiscalização do Distrito Federal – AGEFIS. 

Instrução 
Normativa nº 33 

21/12/2010 
DODF nº 246, de 28/12/2010 

Dispõe sobre a atualização do coeficiente CTKM de que trata o § 1º, do artigo 4º do Decreto nº 31, de 
01/07/2010. 

 
Instrução nº 98 

19/10/2011 
DODF nº 25, de 2/2/2012 

Dá publicidade ao Edital para o Concurso de Remanejamento por concurso de servidores da Carreira Auditoria de 
Atividades Urbanas do Distrito Federal. 

 
Instrução nº 99 

24/9/2012 
DODF nº 197, de 27/9/2012 

Determina que os servidores da Carreira de Auditoria e Fiscalização de Atividades Urbanas e da Carreira de 
Fiscalização de Atividades de Limpeza Pública cedidos para a Agefis estejam à disposição do serviço em tempo 
integral no período de 10 a 16 de junho de 2013. 

Instrução 
Normativa nº 66 

12/6/2013 
DODF nº 122, de 14/6/2013 
Republicada DODF nº 126, de 

19/6/2013 

Disciplina a aplicação de sanções previstas na Lei Distrital nº 5.104, de 2/5/2013, e Decreto nº 34.432, de 
10/6/2013, pelos Auditores e Auditores Fiscais da Carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federale 
os Fiscais da Carreira de Fiscalização de Atividades de Limpeza Urbana do Distrito Federal lotados na Agência de 
Fiscalização do Distrito Federal. 

 
Lei nº 5.226 

02/12/2013 
DODF nº 254, de 03/12/2013 

Reestrutura a tabela de vencimentos da carreira Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito federal e dá outras 
providências. 

 
Resolução CPRH 

04/12/2013 
DODF nº 258, de 05/12/2013 

Processo nº 060.007.401/2012 - Autoriza a realização de concurso público para o provimento de 15 vagas para o 
cargo de Auditor de Atividades Urbanas, da carreira de Auditoria de Atividades Urbanas na área de Especializaçãode 
Vigilância Sanitária. 

 
Lei nº 5.226 

02/12/2013 
DODF nº 266, de 13/12/2013 

 
Errata referente ao Art. 3º. 

Instrução 
Normativa 

Nº 69, DE 1º/04/2014, DODF 
Nº74, 11/04/2014 

Aprova o Plano de Capacitação AGEFIS 2014, da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. 
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Decreto nº 38.472 

 
04/09/2017 

DODF Nº 171, DE 05/09/2017 

Altera o Decreto nº 35.253, de 20 de março de 2014, estabelecendo que os cargos de natureza especial e em 
comissão vinculados à estrutura organizacional da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle da 
Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal serão exercidos, exclusivamente, por integrantes da 
Carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal – Área de Especialização Transportes. 

 
INSTRUÇÃONº127 

20/12/2017 
DODF Nº 57, DE 29/12/2017 

EDIÇÃO EXTRA 

 
Art. 1° A partir 1° de janeiro de 2018, o Custo Total por Quilômetro Rodado - CTKM de que trata o artigo 4°, do 
Decreto n° 31.861, de 1° de julho de 2010, passa a ser de 1,31919. 

 
 

Decreto nº 39.769 

 
11/04/2019 
DODF nº 70, 

de12/04/2019 

Art. 2º Compete aos servidores da carreira de Auditoria de Atividades Urbanas, Área de Especialização Atividades 
Econômicas e Urbanas, a fiscalização do cumprimento da Lei nº 6.190, de 20 de julho de 2018 e deste Decreto, 
ressalvadas as competências dos servidores da: 
I - Área de Especialização Vigilância Sanitária (...) 
II - Área de Especialização Transportes(...) 

 
Lei nº 6.302 

 
16/05/2019 

DODF nº 92, de 17/05/2019 

Art. 5º Os cargos da carreira Auditoria de Atividades Urbanas e da carreira Fiscalização e Inspeção de Atividades 
Urbanas, bem como os cargos de natureza política, especial e em comissão integrantes do quadro de pessoal 
daAgefis, são redistribuídos para o quadro de pessoal da DF Legal, na forma do art. 43, II, da Lei 
Complementar nº840, de 23 de dezembro de 2011. 

Lei Complementar 
nº 974 

28/09/2020 
DODF nº 204, de 27/10/2020 

Altera a Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011... 
(...) estabelecendo critérios para o adicional de insalubridade aos servidores públicos do Distrito Federal que atuem 
diretamente no controle, na prevenção e no atendimento relacionados ao vírus da Covid-19 
(...)Art. 1º O art. 83 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido 
dosseguintes §§ 3º a 8º: 
§ 5º Aplica-se o grau máximo de insalubridade aos servidores da carreira Auditoria de Atividades Urbanas que 
atuem em serviços essenciais na prevenção e no combate do vírus da Covid-19, enquanto durar o estado de 
calamidade pública decretado pelo poder público do Distrito Federal. 

Lei Complementar 
nº 982 

18/01/2021 
DODF nº 12, de 

19/01/2021 

Institui o Fundo de Modernização, Manutenção e Reaparelhamento dos Órgãos de Auditoria de Atividades Urbana 
ede Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas – Fundafau e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído o Fundo de Modernização, Manutenção e Reaparelhamento dos Órgãos de Auditoria d 
Atividades Urbanas e de Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas – Fundafau, na forma do disposto na L 
Complementar nº 292, de 2 de junho de 2000, e alterações posteriores 

Decreto nº42.400 17/08/2021 Cria a Identidade de Auditor de Atividades Urbanas, de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas e de Inspetor 
Fiscal,e dá outras providências 

Lei Complementar 
nº 1.000 

10/03/2022 
DODF nº 48, de 

11/03/2022 

Altera a Lei Complementar nº 982, de 18 de janeiro de 2021, que institui o Fundo de Modernização, 
Manutençãoe Reaparelhamento dos Órgãos de Auditoria de Atividades Urbanas e de Fiscalização e Inspeção de 
Atividades Urbanas – Fundafau e dá outras providências. 
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Lei complementar 
nº 1.003 

01/04/2022 
DODF nº 28B, de 

01/04/2022 

Dá nova redação ao art. 2º, XI, da Lei Complementar nº 982, de 18 de janeiro de 2021, que institui o Fundo de 
Modernização, Manutenção e Reaparelhamento dos Órgãos de Auditoria de Atividades Urbanas e de Fiscalização 
e Inspeção de Atividades Urbanas – Fundafau e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 
1.000, de 10 de março de 2022 

Portaria nº 21 01/04/2022 
DODF nº 28B, de 

01/04/2022 

Regulamenta o disposto no inciso XI do art. 2º da Lei Complementar nº 982, de 18 de janeiro de 2021, que 
institui o Fundo de Modernização, Manutenção e Reaparelhamento dos Órgãos de Auditoria de Atividades 
Urbanas e de Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas – FUNDAFAU e dá outras providências 
Art. 2º O Incentivo FUNDAFAU – IFAU, verba de caráter remuneratório, devida aos servidores ativos, 
aposentados e pensionistas da carreira de Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal e Fiscalização e 
Inspeção de Atividades Urbanas, limitado a 35% do maior vencimento do cargo de auditor de Fiscal de 
Atividades 
Urbanas 

Lei nº 7.110 02/04/2022 
DODF nº 29 A, de 02/04/2022 

Dispõe sobre as carreiras Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas do Governo do Distrito Federal e 
Auditoria de Atividades Urbanas do Governo do Distrito Federal, reajusta as tabelas de vencimento da carreira 
Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas e dá outras providências. 
Art. 3º O cargo de Inspetor Fiscal da antiga carreira Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas do Distrito 
Federal passa a se denominar Inspetor Fiscal da carreira Auditoria de Atividades Urbanas – Especialidade 
Resíduos Sólidos. 
Art. 4º Fica extinta a carreira Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas do Distrito Federal, na forma desta 
Lei 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de julho de 2022 

Decreto nº 43.810 05/10/2022 
DODF nº 189, de 06/10/2022 

Cria a Identidade de Auditor de Atividades Urbanas, de Auditor Fiscal de Atividades Urbanas, de Inspetor Fiscal 
de Atividades Urbanas e dá outras providências. 

Lei nº 7.217 02/01/2023 
DODF nº 02, de 03/01/2023 

Altera a denominação do cargo de Inspetor Fiscal da carreira Auditoria de Atividades Urbanas - 
EspecialidadeResíduos Sólidos, de que trata o art. 3º da Lei nº 7.110, de 2 de abril de 2022. 
(...) 
Art. 1º O cargo de Inspetor Fiscal da carreira Auditoria de Atividades Urbanas - Especialidade Resíduos Sólidos, 
de que trata o art. 3º da Lei nº 7.110, de 2 de abril de 2022, passa a se denominar Auditor Fiscal de 
Resíduos,mantidas as atuais áreas de atuação e atribuições correspondentes. 

Processo nº 00600- 
00015211/2022-92-e 

TCDF 

DODF nº 31, de 13/02/2023 PROCESSO Nº 00600-00015211/2022-92-e - Representação nº 14/2022-G4P, do Procurador Geral do Ministério 
Público junto ao Tribunal, Marcos Felipe Pinheiro Lima, postulando o exame da Lei nº 7.110/2022, que dispõe 
sobre as carreiras de Fiscalização e Inspeção de Atividades Urbanas e de Auditoria de Atividades Urbanas, tendo 
em conta possível transposição ilegal de cargos públicos, de forma derivada. DECISÃO Nº 115/2023 - Após a 
apresentação do voto do Relator, o Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, ficando 
adiada a continuidade do julgamento da matéria nele contida. 

Lei nº 7.253 02/05/2023 
DODF nº 82, de 03/05/2023 

Dispõe sobre o reajuste geral dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da administração direta, autárquica 
e fundacional do Distrito Federal. 
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Lei nº 7.634 23/12/2024 
DODF nº 99-A, de 23/12/2024 

 

Reestrutura a carreira Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal e dá outras providências 
Art. 1º A carreira Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal fica reestruturada na forma desta Lei. 
Art. 2º A Tabela de Escalonamento Vertical da carreira Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal fica 
reestruturada na forma estabelecida no Anexo I desta Lei, a partir de 1º de abril de 2025, sem prejuízo do 
interstício da promoção ou progressão funcional. 
Art. 3º Os valores dos vencimentos básicos da carreira Auditoria de Atividades Urbanas do Distrito Federal ficam 
estabelecidos na forma do Anexo II, observadas as respectivas datas de vigência. 
Parágrafo único. Os reajustes previstos na Lei nº 7.253, de 2 de maio de 2023, encontram-se aplicados na tabela 
constante no Anexo II de que trata o caput. (...) 
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